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A Avaliação Nacional de Cursos (o Pro-
vão) atesta, pelo menos em tese, a liderança
absoluta em qualidade e excelência das Uni-
versidades públicas em praticamente todos
os cursos ministrados no país. Além disso,
elas são responsáveis pela manutenção de
linhas de pesquisa em ciências e desenvol-
vimento de novas tecnologias.

Ainda segundo os resultados do Provão,
as entidades educacionais de ensino supe-
rior privadas obtiveram médias muito in-
feriores em relação às das federais. Nesse
sentido, devemos encarar a proposta do go-
verno não como a democratização do ensi-
no superior, mas como uma deliberada ten-
tativa de �empurrar� a população carente
para as entidades de ensino de baixa quali-
dade em todas as etapas do aprendizado.

Portanto, não será forçando as pessoas que
não passaram nos vestibulares das grandes
universidades a entrar em qualquer faculda-
de que o problema terá solução. Todos temos
consciência de como o problema de desem-
prego é generalizado e enganam-se aqueles
que concordam com o fato de que qualquer
diploma é garantia de remuneração. Hoje, o
país conta com doutores e mestres desempre-
gados ou trabalhando em outras áreas dife-
rentes das que tiveram formação, o que aponta
a fragilidade da capacidade de absorção de
mão de obra �qualificada�. Além disso, o pró-
prio mercado de trabalho discerne pessoas
realmente bem capacitadas das que apenas
possuem títulos nominais.

Em outras palavras, um aluno carente
inicia seus estudos nas falidas escolas de
ensino fundamental e médio do estado e, se
isso já não bastasse, são encaminhados a-
gora, pelo governo, às piores entidades de
ensino superior do Brasil: as universidades
privadas.

Ou seja, não é dessa maneira que iremos
acabar com os problemas sociais que o Brasil
carrega. Por exemplo, a política de cotas nas
universidades pode ser desastrosa para a
qualidade do ensino e ineficaz no alcance do
seu objetivo. Colocar alunos que não tiveram
uma boa formação no ensino médio ou fun-
damental para dentro da universidade não
é saudável, independente de credo, raça ou
categoria social.

No entanto, inclusão social é importante,
porém o modo mais apropriado é realizá-la
durante a formação educacional básica do
indivíduo para prepará-lo de maneira ho-
mogênea antes da competição que o espera
no futuro. Dessa forma, primamos pelo cres-
cimento cultural e social do país.

Seria então mais interessante que o gover-
no aplicasse o conceito de estatização de
vagas em escolas de ensino médio e funda-
mental. Nesse nível de educação as entida-
des privadas são de excelência e, hoje, pro-
vém uma minoria bem-nascida com um
desenvolvimento intelectual acima da mé-
dia nacional.

Continuando com a proposta sobre a es-
tatização das vagas no ensino superior,
apontamos um outro aspecto controverso:

Sobre a estatização de vagas
no ensino superior privado

possibilidade de um
repentino salto no número

de vagas nos cursos de
graduação pode esconder
sérios riscos ao ensino superior
do país, principalmente se
quisermos manter os padrões
de excelência e qualidade que
sempre estiveram dentro das
exigências de estudantes de
todo o Brasil.

a isenção fiscal às Universidades particula-
res que colaborarem com o projeto. Podemos
considerá-la um tanto quanto estranha, pois
o governo requisitou apenas as vagas ocio-
sas e isso significa que não haverá ônus às
faculdades que se engajarem o projeto.

Portanto, como as vagas já existem, não
haverá investimento nenhum das particu-
lares. O incentivo fiscal passar a ser uma
ajuda pelo simples fato de disponibilizarem
cursos de qualidade inferiores em relação
aos das federais. Um acordo bastante lucra-
tivo para as Universidades particulares.

Contudo, a diminuição da carga tributá-
ria para as entidades privadas, ou seja, di-
minuição da arrecadação nacional e, indi-
retamente, da verba de manutenção e ex-
pansão das Universidades públicas, nos
leva a acreditar que as Universidades ma-
ntidas pelo país já não cumprem mais o pa-
pel de democratizar o ensino.

Porém, constatamos a qualidade dessas
Universidades, bem como o cumprimento
do seu papel, quando notamos que há desen-
volvimento e pesquisa em outras regiões
fora do eixo Rio-SP. Por isso, elas não só são
essenciais para a uniformização do desen-
volvimento humano no Brasil, como tam-
bém pelo desenvolvimento da grande mai-
oria das pesquisas feitas no país. O que é de
suma importância estratégica para concre-
tizarmos um crescimento sustentável e que
garanta a hegemonia nacional.

Desde a redemocratização política, ve-
mos os nossos governantes dispensarem
cada vez menos atenção à educação do povo,
o que levou à falência o ensino fundamental
e médio do estado.

Diariamente, a mídia noticia o sucatea-

mento das universidades federais, que pas-
sam dificuldades até em pagar contas de luz,
água, papel higiênico... Conclui-se que a ver-
ba existente é apenas para o essencial, mesmo
que esse ainda seja precário. Assim, não po-
demos esperar que sobre dinheiro para re-
munerar com justiça mais professores e
funcionários ou financiar pesquisas. Dessa
forma, a prioridade não deve ser aumentar
o número de vagas nas universidades e, sim,
dar condição para que elas sobrevivam, de
preferência, com qualidade.

No entanto, o governo não deve medir
esforços para resgatar o desastroso ensino
fundamental e médio. A verdadeira justiça
social se faz nessa etapa do aprendizado,
propiciando a mesma oportunidade a todos
na competição tanto por vagas nas univer-
sidades públicas como por empregos no
mercado de trabalho.

Enfim, esperamos que o governo haja com
sensatez e que consulte os acadêmicos antes
de anunciar medidas tão drásticas que pos-
sam acabar com as únicas esperanças de
desenvolvimento do nosso país.

Sem dúvida, a parte da arrecadação das
universidades particulares que o governo
está se desfazendo seria muito bem vinda
para ampliar e melhorar o ensino superior
público e de qualidade oferecido pelo país.
Além disso, podemos estender a súplica pa-
ra um resgate da qualidade do ensino médio
e fundamental público para o combate ime-
diato das desigualdades sociais que acarre-
tam da falta de oportunidade das crianças
brasileiras estudarem com qualidade.

Davi Ortega e Pedro Augusto Franco Pinheiro
Moreira são pós-graduandos da Unicamp

Cartas

Epilepsia

Achei muito im-
portante a idéia de
esclarecer a popula-
ção sobre o proble-
ma da epilepsia. O
estigma existe até
dentro de casa, pois
a família fica um tan-
to insegura em rela-
ção a como lidar com
o portador de epilep-
sia no momento da
crise. É de suma im-
portância que os pro-
fissionais de saúde
também tomem conhecimento de co-
mo se desenvolve a crise no seu antes,
durante e depois; a psicologia também
se insere neste contexto de saúde,
pois é importante tomar conhecimento
de como se sente o paciente, em re-
lação à percepção que tem de si mes-
mo, sobre o problema e como lidar com
as variáveis externas que o estigmati-
zam.

Sou estudante de psicologia e por-
tadora de crises complexas parciais,
e não tinha idéia, até ler a reportagem
publicada pelo Jornal da Unicamp ,
de como um “simples” mal funciona-
mento de neurônios, poderia envolver
uma gama tão grande de desordens or-
gânicas. Vou procurar levar mais a sério
o meu tratamento. Muito obrigada pe-
los esclarecimentos que me foram ofe-
recidos e parabéns por conseguir a-
branger a pesquisa e saberes deste
problema até o PSF, estendendo-o até
o SUS. O estado da Bahia precisa de
evoluções atualizadoras assim.

Susana Silveira

Transtornos mentais

Achei muito interessante a pesqui-
sa sobre transtornos mentais em jo-
vens, feita pela psiquiatra e professo-
ra Giuletta Cucchiaro. Particularmente
é um assunto que me interessa mui-
to. Moro em uma cidade do interior de
SP, onde os roubos cometidos por jo-
vens têm crescido muito. Atenciosa-
mente,

Marleide Ferreira Alves

Anemia falciforme

Fiquei muito feliz com a notícia dos
avanços nas pesquisas para a busca
da cura da anemia falciforme. Tenho um
filho portador do problema e venho sem-
pre procurando informações a respei-
to.Espero sinceramente que os estu-
dos feitos na Unicamp evoluam para a
cura. Só assim os pacientes terão seu
sofrimento atenuado. Grato,

Hélio Lopes
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